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ANALYSIS OF LONG-TERM FINANCING 

FOR GRANTING CREDIT TO MICRO AND 

SMALL COMPANIES

ABSTRACT: Literature demonstrates that micro and small com-
panies need long-term fi nancial resources and presents several 
discussions about this matter. The objective of this research was to 
identify the main factors that inhibit micro and small companies’ 
long-term resource availability elevation by Brazilian fi nancial ins-
titutions. This paper describes aspects of funding investment from 
Keynesian’s perspective, the evolution of Brazilian’s fi nancial sys-
tem and the Basiléia’s agreement, directed credit from governmental 
programs and funds, and main challenges on micro and small com-
panies long-term resources generation.

KEYWORDS: Long-Term Funding; Micro and Small Companies; 
Banks; Analysis.

INTRODUÇÃO

Morais (2006) afi rma que os prazos de fi nanciamentos podem 
chegar até vinte anos para investimentos e até três anos para capital 
de giro devido ao uso dos recursos de origem fi scal e do FAT – Fun-
do de Amparo ao Trabalhador. Em sua preocupação com avaliações 
sobre os programas especiais de crédito dirigidos às atividades eco-
nômicas, teceu o seguinte comentário: 

[...] fortalece a necessidade de aprofundar-se o 
conhecimento sobre como vêm sendo utilizados 
os recursos dos programas especiais e abre espaço 
para a discussão de ações para o seu aprimora-
mento, como, por exemplo, o melhor atendimento 
a segmentos econômicos que encontram difi cul-



Revista Cesumar - Ciências Humanas e Sociais Aplicadas v. 15, n. 1, jan./jun. 2010, p. 147-170
ISSN 1516-2664

149DAVI, M. C. A.; LUZ, R. P.; ANDRADE JÚNIOR, H.

dades de acesso, a ser alcançado por meio da li-
beração de recursos destinados a setores ou a em-
presas de maior porte que dispõem de capacidade 
própria de autofi nanciamento ou de buscar fontes 
alternativas no mercado. (MORAIS, 2006, p. 8). 

Valendo-se de várias hipóteses, Salvatore (2007) constata que 
vivemos num mercado imperfeito e que as empresas sofrem restri-
ção de fi nanciamento no Brasil. O trabalho realizado por Lucchesi 
(2008) aponta que no Brasil as linhas de crédito de longo prazo são 
escassas. Castro (2008) aponta que os empréstimos bancários de 
curto prazo oferecidos no Brasil não atendem plenamente às neces-
sidades das empresas. 

Os bancos públicos têm sido mais efi cientes na liberação de 
recursos de longo prazo nos últimos anos. Almeida Júnior, Silva e 
Resende (2007) constatam, contudo, que ainda há excesso de oferta 
nos fundos de fi nanciamento: 

O grande provedor de crédito para as operações 
com prazo de maturação igual ou superior a três e 
cinco anos ainda é o BNDES; já as operações com 
prazo igual ou superior a doze anos concentram-
se no fi nanciamento habitacional (LUCCHESI, 
2008, p. 149).

Segundo Bonatto (2008), a informação assimétrica – diferença de 
informação existente entre duas partes relacionadas em uma transa-
ção econômica – tem impactado a análise dos bancos, especialmente 
nos momentos de crise. Isso tem causado demora na análise das pro-
postas de longo prazo na busca de informações mais confi áveis por 
parte dos agentes fi nanciadores. 

Existem diversos trabalhos que demonstram as barreiras ao aces-
so dos recursos de longo prazo para as micro e pequenas empresas 
e que não são totalmente desconhecidas do setor fi nanceiro. A dis-
ponibilidade de recursos de longo prazo para as micro e pequenas 
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empresas sempre foi motivo de discussão (ALMEIDA JÚNIOR; 
SILVA; RESENDE, 2007; BENEGAS, 2008; BORÇA JÚNIOR; 
SANT’ANNA; ARAUJO, 2009; CARVALHO; OLIVEIRA, 2007; 
CASTRO, 2008; LUCCHESI, 2008; MORAIS, 2006; SALVATO-
RE, 2007; SOARES, 2001). 

A implantação do Plano Real proporcionou a queda da taxa de 
infl ação e, consequentemente, a estabilidade da economia brasilei-
ra. Diante disso, esperava-se elevação na oferta de fi nanciamentos 
bancários de longo prazo para expansão de empresas já instaladas 
(CARVALHO; OLIVEIRA, 2007; SOARES, 2001). A crise mundial 
detectada em 2008 tende a reduzir ainda mais a oferta de crédito e 
a agravar as difi culdades operacionais das micro e pequenas empre-
sas, levando-as, muitas vezes, a não honrar seus compromissos com 
fornecedores e agentes fi nanceiros. De um lado estão as empresas 
ávidas por recursos para atender às suas necessidades e, do outro, 
os fornecedores de crédito, entre os quais as instituições fi nanceiras, 
procurando mecanismos que possam prever com razoável segurança 
e tempestividade o retorno dos capitais alocados por meio de fi nan-
ciamentos bancários. 

Portanto, torna-se necessário buscar identifi car quais os princi-
pais fatores que impedem a elevação da disponibilidade de recursos 
de longo prazo para às micro e pequenas empresas pelas instituições 
fi nanceiras no Brasil.

Para responder a esta questão, realizou-se uma pesquisa descritiva 
baseada em revisão bibliográfi ca de autores que discorreram sobre 
o tema, na tentativa de conhecer melhor a situação das necessidades 
do mercado e da política referente à concessão e disponibilização de 
recursos de longo prazo, e também servir de estímulo aos bancos à 
busca permanente da melhoria de suas técnicas de análise.

Dessa forma, justifi ca-se o trabalho como contribuição para in-
verter esse cenário, tendo em vista que as operações de longo prazo 
confi guram um importante instrumento de fi delização de clientes 
das instituições fi nanceiras.
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2 TEORIA KEYNESIANA E O PROCESSO FINANCE-FUN-
DING

A economia Keynesiana desenvolveu-se tendo como pano de 
fundo a depressão mundial da década de 30. Conforme comenta 
Rossetti (1990), a teoria clássica sobre o equilíbrio da atividade eco-
nômica se baseava no livre jogo das forças de mercado. 

A Lei de Say, por exemplo, demonstrou que a economia esta-
va em equilíbrio quando a oferta criava a sua própria demanda. A 
geração simultânea da produção e da renda colocaria nas mãos da 
coletividade um potencial de compra sufi ciente para que todos os 
bens e serviços produzidos possam ser efetivamente consumidos. 
Contudo, a coletividade apenas destina ao consumo uma parcela dos 
rendimentos percebidos e a outra parcela é destinada a poupança 
(ROSSETTI, 1990).

Outros seguidores da doutrina clássica reconheciam que uma 
parte da renda não vai para o consumo, mas para a poupança – mer-
cado fi nanceiro – que, por sua vez, gera investimentos – produção 
de bens de capital – fruto de empréstimos contraídos pelas empresas 
junto às instituições fi nanceiras. Assim, acreditavam que:

[...] a taxa de juros garantiria que o volume de 
poupança sempre resultasse igual ao volume de 
investimento para que o equilíbrio geral fosse 
mantido. [...] a poupança é estimulada pelas altas 
taxas de juros e o investimento é encorajado pelas 
baixas taxas de juros, as curvas da poupança e do 
investimento caminham em direções inversas, 
devendo interceptar-se em determinado ponto de 
equilíbrio. (ROSSETTI, 1990, p. 622). 

Porém, com a crise de 1929, essas ideias revelaram-se pouco 
aplicáveis. A oferta agregada de bens de capital fi cou maior que a 
demanda agregada de bens de consumo e começou a gerar o desem-
prego. Contudo, os clássicos continuavam ditando que se deveria 
produzir mais. Rossetti (1990) comenta que não havia mecanismo 
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que defendesse o que os economistas clássicos até então ditavam 
para que a economia estivesse em equilíbrio - igualdade entre a 
oferta e a procura agregadas e menos ainda entre a poupança exer-
cida pela coletividade e o investimento decidido pelos empresários. 
Diante dessa incompatibilidade surge a teoria Keynesiana. 

Rossetti (1990) menciona que Keynes rejeita a doutrina clássica 
de que há vinculação entre as decisões de poupança da coletividade 
e as decisões de investimento das empresas e argumenta que o equi-
líbrio geral constitui uma função do nível da Renda Nacional:

[...] Renda Nacional – principal elemento da mo-
derna teoria do emprego – é dado pelo consumo 
mais o montante do investimento realizado pelas 
empresas particulares e pelo Governo, o equilíbrio 
pode ser facilmente mantido se o Governo adotar 
uma política fi scal compensatória, para suprir as 
eventuais defi ciências do investimento e do con-
sumo e elevar para níveis desejados, em épocas 
de recessão, o montante da Renda Nacional e o 
volume de emprego. (ROSSETTI, 1990, p. 626). 

O nível de poupança é determinado pelo nível de renda e o inves-
timento depende da expectativa dos lucros, do avanço tecnológico, 
do crescimento populacional, da expansão do mercado, da política 
governamental, da evolução do comércio exterior, da descoberta 
de novos produtos e do clima e a estabilidade política da nação. 
De maneira geral, renda, consumo, poupança e investimento são 
os principais instrumentos da abordagem Keynesiana e a causa dos 
movimentos ou fl utuações dos ciclos econômicos seria resultado de 
uma insufi ciência de demanda agregada: 

[...] em função de sua capacidade produtiva insta-
lada, combinada com o dinamismo de seu sistema 
empresarial, as economias são estruturalmente 
capazes de realizar dado montante da oferta glo-
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bal. Ao acionar os recursos disponíveis para gerar 
essa oferta, o sistema empresarial movimenta 
certo nível de emprego e gera um correspondente 
montante de renda agregada. Se o total da renda 
gerada se converter em demanda global efetiva, 
então os níveis de emprego e de desempenho 
serão mantidos. Todavia, se a demanda efetiva 
(devido a uma baixa propensão a consumir ou a 
uma insufi ciente excitação dos investimentos) 
não se elevar a níveis próximos da oferta global, o 
emprego começará a declinar (ROSSETTI, 1990, 
p. 693). 

Para corrigir as fl utuações econômicas e para regular o nível de 
demanda agregada, a teoria Keynesiana defende a intervenção go-
vernamental mediante a utilização das políticas fi scal e monetária. 
Rossetti (1990) ainda aborda que surgiram várias teorias que procu-
ram explicar as causas das fl utuações da atividade econômica. 

Schumpeter atribui às fl utuações no nível da atividade econômi-
ca ao dinamismo das inovações, pois, quando ocorrem inovações no 
processo produtivo, o equilíbrio da atividade econômica se altera 
pela maior demanda por bens de capital. Os investimentos atraem 
a expansão das atividades bancárias de fi nanciamento (CASTRO, 
2008; ROSSETTI, 1990).  

De forma diferente, Hawtrey interpreta as fl utuações conjuntu-
rais promovendo uma teoria de natureza monetarista ligada à elas-
ticidade do crédito bancário. Ele observou que a redução do crédito 
é a principal causa da instabilidade conjuntural da economia pela 
insufi ciência de liquidez das empresas (ROSSETTI, 1990).    

Desenvolvimentos pós-Keynesianos criticam a visão conven-
cional de que os bancos são meros intermediários de poupança e 
apóiam-se nas contribuições de Keynes de que os bancos são capa-
zes de criar crédito independentemente dos depósitos prévios. Em 
economias com um sistema bancário desenvolvido, o fi nanciamento 
do investimento independe da poupança (LUCCHESI, 2008; STU-
DART, 1993).
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A teoria Keynesiana, segundo Castro (2008), aborda a difi cul-
dade da obtenção do fi nanciamento do investimento sobre duas di-
mensões: a busca de fontes de recursos líquidos – fi nance e de fontes 
de recursos de longo prazo - funding. Em geral o fi nance – curto 
prazo – é proporcionado pelos bancos pelo poder que possuem de 
criar moeda e de fazer empréstimos. Porém, o que ocorre é a trans-
formação de maturidade de ativos de curto prazo em ativos de longo 
prazo, ou seja, ativos mais líquidos em ativos de menor liquidez. Os 
bancos antecipam as fontes de liquidez – fi nance –, mas “alguém 
tem de concordar em fi car ilíquido por longos períodos de tempo, até 
que os investimentos possam se pagar” (CASTRO, 2008, p. 281). 
Esses recursos de prazo maior e de liquidez baixa correspondem 
ao conceito de funding no que se refere à disposição dos bancos 
em adiantar recursos que ainda não existem. A realização do inves-
timento então depende da disponibilização de recursos fi nanceiros 
por parte do sistema bancário. Portanto, as instituições fi nanceiras é 
que determinam a quantidade de fi nanciamento disponível na eco-
nomia. A preferência da liquidez pelos bancos é determinada pela 
avaliação dos riscos envolvidos. Existe, ainda, a questão dos limites 
impostos pelas autoridades monetárias. Caso contrário, as empresas 
terão que recorrer ao autofi nanciamento ou a recursos externos.

Lucchesi (2008) expõe que o fi nance defi nido por Keynes refere-
se à constituição de um fundo rotatório de curto prazo para que as 
empresas cubram o período compreendido da decisão de fazer o 
investimento até a sua implementação sem a necessidade de acionar 
o mecanismo da poupança. Porém, o que ocorre é um descasamento 
entre o prazo que as empresas possuem para liquidar suas dívidas 
com as instituições fi nanceiras e a geração de resultados dos investi-
mentos promovidos por elas. Dessa forma, não existe garantia para 
que os investimentos se concretizem. Então, é preciso que sejam 
realizadas inovações fi nanceiras para que os prazos do fi nance sejam 
alongados, ou seja, é preciso gerar funding para “compatibilização 
de estruturas ativas e passivas entre agentes defi citários e superavi-
tários, promovendo o processo de consolidação de dívidas de curto 
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prazo, ou seja, transformando-as em relações de longo prazo” (STU-
DART, 1993, p. 33).

3 SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL E ACORDO DE 
BASILÉIA

O Sistema Financeiro Nacional atual foi moldado pela lei da 
reforma bancária e houve um crescimento signifi cativo do mesmo 
com as reformas de 1964. Havia necessidade de uma estrutura mais 
adequada e então foi criado o Conselho Monetário Nacional – CMN 
e o Banco Central do Brasil – Bacen (ASSAF NETO, 2003; FORTU-
NA, 2002; GREMAUD; TONETO JÚNIOR; VASCONCELLOS, 
2002). 

A legislação de 1964 visava à segmentação de mercado e à es-
pecialização das instituições por prazos de operações. Os bancos 
comerciais executavam as operações de crédito de curto prazo, por 
meio da captação de depósitos à vista, atendendo à necessidade de 
capital de giro das empresas; os bancos de investimento e desen-
volvimento fi cariam com os créditos de longo prazo, mediante a 
captação de depósitos a prazo e de recursos no exterior, suprindo 
os recursos de médio e longo prazos das empresas; as sociedades de 
crédito, fi nanciamento e investimento – fi nanceiras - deviam operar 
no crédito ao consumidor e crédito pessoal pela captação de letras de 
câmbio e as instituições do Sistema Financeiro de Habitação seriam 
responsáveis pelo fi nanciamento habitacional, com base na capta-
ção dos depósitos de poupança e dos fundos provenientes do FGTS. 
(ASSAF NETO, 2003; FORTUNA, 2002; PUGA, 1999).

Estava em andamento o processo de concentração bancária. Des-
sa forma, a partir de 1988 surgem mudanças no sistema fi nanceiro 
brasileiro com a criação dos Bancos Múltiplos - várias carteiras 
sob uma mesma organização. Para se constituir em banco múltiplo, 
regra ainda válida, a instituição deve possuir pelo menos duas das 
carteiras mencionadas, sendo, obrigatoriamente, uma delas comer-
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cial ou de investimento (ASSAF NETO, 2003; FORTUNA, 2002; 
GREMAUD; TONETO JÚNIOR; VASCONCELLOS, 2002). 

Justifi cava-se que, com a conglomeração, haveria uma maior 
efi ciência e melhores condições dos serviços nos bancos, devido à 
economia de escala e diminuição dos custos operacionais e conse-
quentemente redução do custo dos empréstimos (ASSAF NETO, 
2003; FORTUNA, 2002; GREMAUD; TONETO JÚNIOR; VAS-
CONCELLOS, 2002; PUGA, 1999):

É importante destacar que a concentração ban-
cária não levou aos resultados almejados, de 
rebaixamento de juros em decorrência da maior 
efi ciência que se alcançaria. O que se verifi cou foi 
uma redução da concorrência e um fortalecimento 
do poder dos conglomerados fi nanceiros (GRE-
MAUD; TONETO JÚNIOR; VASCONCELLOS, 
2002, p. 597).

Ao longo da década de 80, as operações de crédito se retraíram 
devido aos altos ganhos obtidos pelos bancos com fl oating em fun-
ção do grande volume de depósitos à vista e operações com títulos 
públicos, em razão do contexto de infl ação elevada. Com isso, de 
acordo com Gremaud, Toneto Junior e Vasconcellos (2002), a con-
cessão de crédito fi cou restrita às instituições governamentais e o 
sistema privado afastou-se das funções de fi nanciamento à produção.

No Plano Real, com a queda do fl oat, os bancos tiveram que ele-
var a receita com a prestação de serviços e deveriam expandir suas 
operações de crédito, inclusive com juros menores. Carvalho e Oli-
veira (2007) relatam, porém, que não houve aumento dos emprésti-
mos de forma permanente e os juros permaneceram muito elevados.

O sistema bancário apresentou mais difi culdades ainda em razão 
do desequilíbrio externo e da crise mexicana em 1995 e várias medi-
das foram adotadas pelo Banco Central para fortalecer e reestruturar 
o sistema fi nanceiro nacional (GREMAUD; TONETO JÚNIOR; 
VASCONCELLOS, 2002; PUGA, 1999).
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Dentre as medidas, foi instituído o Proer - Programa de Estímulo 
à Reestruturação e Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional 
– com “créditos especiais concedidos pelo Banco Central para a 
transferência do controle acionário de instituições com problemas” 
(GREMAUD; TONETO JÚNIOR; VASCONCELLOS, 2002, p. 
601). Foi regulamentado, ainda, o Fundo Garantidor de Crédito – 
FGC para que seja garantido até R$ 20 mil do total de créditos de 
cada pessoa em um mesmo conglomerado fi nanceiro. Em 1997 hou-
ve a criação da Central de Risco de Crédito para que os bancos pas-
sassem a informar ao Bacen dos saldos devedores superiores a R$ 
50 mil dos empréstimos efetuados pelos clientes. Assim, desde que 
seja autorizado pelo cliente, as instituições fi nanceiras podem levan-
tar o endividamento do mesmo junto ao sistema fi nanceiro nacional 
no momento da avaliação do risco de crédito. Também, a Resolução 
n. 2.554/98 do BC exigiu a implantação de controles internos para 
as organizações bancárias, em concordância com o Comitê de Basi-
léia. (GREMAUD; TONETO JÚNIOR; VASCONCELLOS, 2002; 
PUGA, 1999).

Logo após o Plano Real, o Banco Central editou a Resolução n. 
2.099/94, para adequação do sistema bancário brasileiro às regras do 
Acordo de Basiléia, estabelecendo limites mínimos de capital para 
o funcionamento das instituições fi nanceiras compatível com o grau 
de risco da estrutura dos ativos (GREMAUD; TONETO JÚNIOR; 
VASCONCELLOS, 2002; PUGA, 1999).

Em julho de 1988, o Comitê da Basiléia para 
Supervisão Bancária, que geralmente se reúne 
no Banco de Liquidações Internacionais (BIS), 
localizado na cidade da Basiléia, aprovou o do-
cumento International Convergence of Capital 
Measurements and Capital Standards que passou 
a ser conhecido como Acordo da Basiléia (BIS, 
1988). O Acordo foi discutido e aprovado pelos 
representantes dos Bancos Centrais do grupo dos 
países denominado G10 - formado por represen-
tantes da Bélgica, Canadá, França, Alemanha, 
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Itália, Japão, Holanda, Suécia, Reino Unido, 
Estados Unidos e Luxemburgo. Os demais países 
aderiram posteriormente ao Acordo. (SOARES, 
2001, p. 66).

O Acordo de Basiléia tem como principais objetivos a garantia 
de solvência e liquidez dos sistemas fi nanceiros, padronizar as nor-
mas aplicáveis aos bancos em cada país e proporcionar a igualdade 
competitiva entre os bancos. O cálculo a ser efetuado por cada ins-
tituição para a formação de um capital mínimo exigido para cobrir 
eventuais perdas nas operações bancárias é realizado pelo valor 
de seus ativos ponderados pelos seus respectivos riscos de perda. 
(ASSAF NETO, 2003; FORTUNA, 2002; GREMAUD; TONETO 
JÚNIOR; VASCONCELLOS, 2002; PUGA, 1999): 

O acordo recomenda uma alavancagem 12,5 
vezes do patrimônio líquido para os países signa-
tários, o que implica um capital mínimo de 8% 
(1/12,5). Ou seja, para cada R$ 100 de ativos, o 
banco necessita manter R$ 8 de capital, sendo 
o restante (R$ 92) fi nanciado por recursos de 
terceiros. Esse limite é ponderado pelo risco de 
cada categoria de operação ativa, de modo que o 
capital que o banco deve ter – Patrimônio Líqui-
do Exigível (PLE) – pode ser determinado pelo 
capital mínimo multiplicado pelo total do ativo 
ponderado pelo risco. Nesse sentido, enquanto o 
capital mínimo exigido em operações ativas mais 
arriscadas, como empréstimos e fi nanciamentos, 
mostra-se sujeito à ponderação de 100%, isto é, 
para cada R$ 100 emprestados, o banco deve ter 
R$ 8 de capital, algumas operações, como aqui-
sição de títulos públicos federais, são sujeitas a 
peso zero (risco nulo), ou seja, para cada R$ 100 
destinados à aquisição de tais papéis, o banco não 
necessita de nenhum capital. Isso é o que o referi-
do acordo recomenda, sendo que os países signa-
tários podem atribuir um nível de capital mínimo 
maior, como no caso brasileiro. Embora quando 
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da adoção das prescrições do Acordo, o capital 
mínimo exigido fosse de 8% ponderado pelo risco 
do ativo do banco, a partir de 1997 esse percentual 
foi elevado para 11% – Circular 2.784, de 27 de 
novembro de 1997, do Banco Central do Brasil. 
Doravante, a capacidade de alavancagem dos ban-
cos foi reduzida, mais precisamente de 12,5 para 
9,09 vezes o patrimônio líquido (SOARES, 2001 
apud CARVALHO; OLIVEIRA, 2007, p. 397).

Saunders (2000) expõe que essa abordagem do BIS não é muito 
apropriada, uma vez que os empréstimos e fi nanciamentos possuem 
um fator fi xo de ponderação de risco (100%). A diversidade de uma 
carteira de crédito remete para que outras variáveis sejam avaliadas, 
como, por exemplo, a qualidade do crédito do tomador. Dessa for-
ma, possibilitaria a alocação de capital em menores proporções.   

Diante da insatisfação com o modelo da Basiléia I de 2001, surge 
um novo acordo - o Basiléia II - com uma nova estrutura. A mudança 
busca ajustar os critérios do Acordo de 1988 para possibilitar a ado-
ção das melhores práticas de gestão dos riscos: 

[...] revisão do Acordo de Basiléia foi estruturada 
em duas partes: a) âmbito da aplicação; b) os três 
pilares. A primeira parte refere-se às entidades 
às quais se aplica o requerimento de capital e a 
forma que adquire essa aplicação [...]. A segunda 
parte da revisão contém o novo Acordo propria-
mente dito e divide-se em três pilares disciplina-
dores: requerimento mínimo de capital, processo 
de revisão supervisora e disciplina de mercado 
(BOECHAT; BERTOLOSSI, 2001, p. 1-2).

Dando enfoque ao primeiro pilar do Acordo de Basiléia II que 
aborda o requerimento mínimo de capital, foi mantida a exigência 
de 8% do capital para ativos ponderados pelo risco. Contudo, os 
bancos podem optar por duas novas opções de medição do risco 
de crédito. Conforme Boechat e Bertolossi (2001), as novas opções 
para apuração de risco de crédito foram apresentadas no enfoque 
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padrão - versão modifi cada do método anterior - e no enfoque das 
classifi cações internas básica e avançada. 

No enfoque padrão é utilizado o modelo padronizado – Standard 
– que proporciona maior fl exibilidade às instituições, onde as ope-
rações de crédito podem ser classifi cadas dentro de nova faixa de 
ponderação, conforme nota recebida pelas agências de rating – em-
presas especializadas na avaliação da capacidade fi nanceira de emi-
tentes de títulos: países, empresas e instituições fi nanceiras. Boechat 
e Bertolossi (2001, p. 5), contudo, criticam o método padronizado ao 
relatar que a “confi ança incondicional nas agências de rating para o 
método padronizado de cálculo do risco de crédito é questionável”.

No enfoque das classifi cações internas é permitida a utilização de 
ratings internos, por meio dos modelos chamados Internal Rating 

Based (IRB). Neste caso, existem duas abordagens – básica e avan-
çada – para que o risco ponderado seja uma combinação de dados 
dos bancos e cálculos especifi cados pelo Comitê. Então, com base 
nas análises internas, as instituições fi nanceiras podem utilizar uma 
maior variedade dos chamados fatores de mitigação dos riscos, à 
medida que satisfaçam uma série de requisitos qualitativos e quan-
titativos determinados e aprovados pelos supervisores (BOECHAT; 
BERTOLOSSI, 2001; GRADILONE, 2002).

Alem e colaboradores (2009) afi rmam que, não obstante à crise 
internacional em 2008, o mercado de crédito brasileiro se encontra 
altamente solvente pela regulação transparente e efi ciente no setor 
bancário. Afi gura 01 demonstra a situação dos bancos brasileiros 
com relação ao nível de capital requerido para o atendimento do 
Acordo de Basiléia. 
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Figura 1 Bancos Brasileiros: Nível de capital requerido (%)
Fonte: ALEM, A. C. et al. Panorama Mundial. Sinopse Internacional BNDES, Rio de 

Janeiro, n. 11, p. 10, mar. 2009.

4 FUNDOS E PROGRAMAS DE FINANCIAMENTOS

Devido às elevadas taxas de juros e ao curto prazo dos emprés-
timos concedidos pelo mercado fi nanceiro privado, foram criados 
fundos e programas (Fundos Constitucionais, Proger/Fundo de 
Amparo ao Trabalhador, Programas e linhas de apoio fi nanceiro do 
BNDES) que instituíram parâmetros específi cos para a concessão 
dos fi nanciamentos de longo prazo para investimentos e capital de 
giro às empresas. Segundo Morais (2006), as fontes dos recursos e 
as normas aplicadas aos empréstimos e fi nanciamentos deram ori-
gem a dois tipos de crédito no Brasil: o crédito livre e os recursos 
direcionados: 

No crédito livre, as taxas de juros, prazos e de-
mais condições são estabelecidos pelas interações 
e negociações entre os bancos e os tomadores 
de crédito, com base em recursos supridos pelo 
mercado. No crédito direcionado, os recursos pro-
vêm de fontes institucionais/governamentais e as 
principais condições em que os empréstimos são 
concedidos, como as taxas de juros, segmentos 
econômicos e o porte de benefi ciários, encontram-
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se previamente defi nidas nas normas dos respec-
tivos fundos e programas de crédito. (MORAIS, 
2006, p. 11-12).

Nos créditos direcionados “[...] os bancos privados podem parti-
cipar da intermediação dos recursos administrados pelo BNDES; no 
caso dos demais fundos [...] somente participam os bancos governa-
mentais federais [...]” (MORAIS, 2006, p. 12)

No caso do crédito direcionado verifi ca-se, então, uma concen-
tração das instituições fi nanceiras governamentais para a concessão 
dos fi nanciamentos de longo prazo, uma vez que operam com base 
em recursos fi scais e externos. Já as instituições privadas não estão 
dispostas a prover fundos para as operações de longo prazo devido 
ao descasamento de prazos e aos custos da captação de recursos de 
curto prazo. (FORTUNA, 2002; GREMAUD; TONETO JÚNIOR; 
VASCONCELLOS, 2002).

4.1 DESAFIOS PARA GERAÇÃO DE RECURSOS DE LONGO 
PRAZO PARA  AS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

A estabilização da economia no Plano Real não alavancou o cré-
dito; ao contrário, estancou a tendência de crescimento que ocorria 
no período anterior de infl ação elevada. (CARVALHO; OLIVEIRA, 
2007; LUCCHESI, 2008; SOARES, 2001). 

Em relação ao cumprimento do acordo original da Basiléia, os 
bancos brasileiros passaram a aplicar em títulos públicos federais 
devido à ponderação do risco (0%) em relação aos empréstimos 
e fi nanciamentos (100%). Soares (2001) confi rma que os bancos, 
mesmo com níveis superiores ao requisito mínimo de capital exi-
gido (11%), limitaram o crédito ao setor produtivo e, ainda, para 
maximizarem o retorno direcionaram crédito para aqueles que se 
dispõem pagar taxas de juros mais altas. 

Saunders (2000) expõe que a aplicação do fator fi xo de 100% 
para os empréstimos e fi nanciamentos não permite uma correta ava-
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liação da capital necessário em relação aos riscos assumidos com 
este tipo de ativo. Gradilone (2002) também menciona que, confor-
me o Acordo de Basiléia I, as instituições fi nanceiras acabam con-
siderando todos os créditos concedidos sem diferenciação de risco. 
Já com o Acordo de Basiléia II, os bancos poderão utilizar modelos 
próprios para calcular o risco dos créditos.  

Boechat e Bertolossi (2001) relatam que, em momentos de esta-
bilidade da economia, as alocações de capital tendem a ser menores 
do que nas situações de crise. As empresas brasileiras são muito 
sensíveis ao seu fl uxo de caixa nos momentos de crise para Benegas 
(2008) e existe uma dependência maior de recursos internos devido 
à restrição do crédito externo.

Conforme divulgado no site do Sebrae em 08/05/2009, o diretor 
de administração e fi nanças do órgão comenta que:

[...] na medida em que aumenta a disponibilidade 
de crédito no mercado, mais escasso ele fi ca para 
as empresas de menor porte [...] essa escassez de 
recursos ocorre devido à canalização de boa parte 
do crédito para as grandes empresas, que antes 
buscavam fi nanciamento no exterior e, agora, 
com a crise em 2008, voltam-se para o merca-
do nacional. Dessa forma o cobertor fi ca curto. 
Aumenta-se a oferta de crédito, mas ela diminui 
proporcionalmente para as micro e pequenas em-
presas no conjunto do Sistema Financeiro Nacio-
nal. Diante disso, precisamos discutir como a boa 
técnica bancária pode ser aliada a esse segmento 
de empresas no atual contexto de transição que 
estamos vivendo.

As empresas integrantes de grupos empresariais e as empresas 
cotadas em bolsa aparentam apresentar menor difi culdade na obten-
ção de crédito (SALVATORE, 2007).

Os bancos privados retraem a concessão de crédito nos momen-
tos de crise fi nanceira internacional agravando os efeitos causados 
pela difi culdade de captação externa que se torna cara e de difícil 
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acesso. Dessa forma, torna-se imprescindível a atuação dos bancos 
públicos, uma vez que possuem a “capacidade de agir de manei-
ra oposta, mantendo ou mesmo ampliando sua oferta de recursos 
para evitar a interrupção do fi nanciamento, sobretudo às empresas” 
(BORÇA JÚNIOR; SANT’ANNA; ARAUJO, 2009, p. 6) 

Castro (2008) também coloca que o Estado desempenhou papel 
fundamental no processo de desenvolvimento do país em razão da 
ausência de fontes privadas de fi nanciamento.

Para Almeida Júnior, Silva e Resende (2007), porém, os fundos 
constitucionais de fi nanciamento demonstram atender à demanda de 
municípios que já possuem algum dinamismo econômico. Então, 
o critério de alocação de recursos dos fundos baseado no porte das 
empresas não tem sido sufi ciente para que os recursos sejam aplica-
dos nas áreas menos desenvolvidas.

O Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística - IBGE divul-
gou, na sua Pesquisa Industrial de Inovação Tecnológica 2005, os 
motivos pelos quais as empresas não inovam. Elevados custos da 
inovação (76,8%), riscos econômicos excessivos (74,7%) e escassez 
de fontes de fi nanciamento (58,6%) estão dentre os principais obstá-
culos à inovação no setor industrial. No setor de P&D, os elevados 
custos de inovação representaram 80,6% e a escassez de fontes de 
fi nanciamento, 77,4%. 

A difi culdade das micro e pequenas empresas no fornecimen-
to das informações sobre sua condição operacional e fi nanceira é 
um dos problemas para se conseguir fi nanciamentos por meio dos 
fundos e programas onde, segundo Morais (2006), a ausência da 
documentação acirra a assimetria de informações. Existe, ainda, a 
barreira em atender às exigências de garantias reais.

Lopes e colaboradores (2007) enfatizam a necessidade da oferta 
de garantias complementares – a exemplo dos fundos de aval – para 
suprir uma das principais difi culdades das micro e pequenas empre-
sas, a insufi ciência de garantias: 
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Nas análises das solicitações de crédito direcio-
nado, além das avaliações dos dados cadastrais 
e da classifi cação de risco de crédito, segundo as 
normas do Banco Central do Brasil (Bacen), os 
bancos adotam procedimentos mais demorados 
na avaliação das propostas, que exigem maior vo-
lume de informações, em razão dos prazos mais 
longos, do risco de crédito assumido na aplicação 
dos repasses dos fundos (de origem fi scal ou do 
FAT) e das taxas mais baixas de juros. As empre-
sas devem apresentar um projeto de viabilidade 
econômico-fi nanceira para demonstrar a capaci-
dade de pagamento dos empréstimos para investi-
mentos, conforme defi nem as instruções e normas 
dos fundos e programas (MORAIS, 2006, p. 13).

Bonatto (2009) diz que, devido à assimetria de informação, os 
bancos são as instituições competentes para avaliar as propostas 
de maior e menor risco apresentadas pelos clientes. Mais efi ciente 
será, quanto maior for sua capacidade de reunir e analisar dados e 
informações. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a revisão da literatura, observa-se a importância da disponi-
bilização dos recursos de longo prazo para o universo de quase cinco 
milhões de empresas formais de micro e pequeno portes no país, 
podendo-se inferir que os bancos são os principais responsáveis para 
propiciar melhores condições de acesso ao crédito de longo prazo 
no Brasil. 

Como principais contribuições deste artigo se destacam: o papel 
dos bancos em criar crédito independentemente dos depósitos pré-
vios conforme relata Keynes, os avanços que foram feitos no am-
biente regulador em direção aos padrões internacionais pelos bancos 
brasileiros e os programas instituídos pelo governo para propiciar a 
disponibilização de recursos de longo prazo.

Contudo, também foi verifi cado que o Plano Real não propiciou 
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crescimento do crédito nos níveis esperados (CARVALHO; OLI-
VEIRA, 2007; LUCCHESI, 2008; SOARES, 2001); que as regras 
originais do Acordo de Basiléia limitaram os recursos aos tomado-
res de crédito (GRADILONE, 2002; SAUNDERS, 2000; SOARES, 
2001); que, em momentos de crise, há um impacto no fl uxo de cai-
xa das empresas brasileiras e ocorre também uma disponibilidade 
menor de recursos institucionais (BENEGAS, 2008; BOECHAT; 
BERTOLOSSI, 2001); que as empresas de maior porte aparentam 
ter mais facilidade na obtenção de crédito (SALVATORE, 2007); 
que há insufi ciência de crédito privado no Brasil (BORÇA JÚNIOR; 
SANT’ANNA; ARAUJO, 2009; CASTRO, 2008); que, apesar das 
condições existentes nas normas dos programas e dos fundos de de-
senvolvimento em função do porte das empresas, os recursos não 
têm benefi ciado adequadamente às entidades localizadas nas áreas 
mais pobres do país (ALMEIDA JÚNIOR; SILVA; RESENDE, 
2007); que não há estímulo a inovação devido à escassez de fi nan-
ciamentos (IBGE, 2005); que as garantias oferecidas pelas micro 
e pequenas empresas são insufi cientes ou inexistem (LOPES et 
al., 2007; MORAIS, 2006), bem como existe ainda a difi culdade 
de fornecimento de informações pelas micro e pequenas empresas 
para atender aos procedimentos de avaliação das propostas de fi nan-
ciamentos de longo prazo nas instituições fi nanceiras (BONATTO, 
2009; MORAIS, 2006). 

Um banco é, essencialmente, um intermediário fi nanceiro que 
capta e repassa recursos e presta serviço aos seus clientes. Essas 
funções é que propiciam um retorno para os acionistas dos bancos. 
No atual contexto, os bancos também necessitam investir cada vez 
mais na busca permanente de renovação e atualização. 

Os desafi os das organizações são a globalização, a velocidade de 
respostas às mudanças, o ambiente de trabalho digital, a diversidade 
e a ética e responsabilidade social. “Novas descobertas e invenções 
rapidamente substituem às formas padronizadas de se fazer as coi-
sas” (DAFT, 2008, p. 388).

Levando-se em conta a relevância das micro e pequenas empre-
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sas na economia brasileira, justifi ca-se a necessidade das institui-
ções fi nanceiras estabelecerem condições diferenciadas na análise 
das propostas de fi nanciamentos de longo prazo das mesmas. Além 
disso, essas operações de longo prazo são um importante instrumen-
to de fi delização de clientes.

Neste contexto de falta de crédito para as micro e pequenas 
empresas e a necessidade de inovação e ampliação dos lucros dos 
bancos, é desejável o aperfeiçoamento das técnicas de análise de 
crédito nas instituições fi nanceiras. 

Para atingir este objetivo, é necessário encontrar algumas res-
postas:

• Colher maiores informações sobre a proporção 
de micro e pequenas empresas que solicitam 
fi nanciamentos de longo prazo e não são atendidas. 

• Identifi car os motivos que levam às propostas 
apresentadas por elas serem rejeitadas nas 
instituições fi nanceiras. 

Com estas respostas será possível propor inovações nas técnicas 
de análise de propostas de longo prazo para às micro e pequenas 
empresas com o estabelecimento de premissas e condições mais 
adequadas à realidade delas e que permita boas perspectivas de re-
torno aos agentes fi nanceiros. 
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